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GABINETE DO PREFEITO 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva alterar as formas de provimento dos empregos públicos que especifica, da 

Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti, da Fundação Paulistana de Educação 

e Tecnologia, na conformidade das justificativas a seguir apresentadas. 

A Lei n 9  13.865, de 1 9  de julho de 2004, ao dispor sobre o 

quadro de pessoal da referida Escola Técnica de Saúde Pública, criou, dentre outros, os g 
empregos públicos de Professor de Ensino Técnico e de Professor de Ensino Médio, rs.  
exigindo, para o seu provimento mediante concurso público de provas ou de provas e ri 

títulos, "habilitação específica de grau superior de graduação correspondente à thi  

licenciatura plena" g 

Ocorre que, no decorrer das providências administrativas 

tendentes à abertura do concurso público destinado ao provimento desses empregos 

públicos, o Departamento de Recursos Humanos - DERH, da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, constatou a carência de potenciais 

candidatos com essa habilitação, ou seja, licenciatura plena, , circunstância que, à 

evidência, pode vir a comprometer o resultado e o objetivo do certame, seja em virtude 

da real possibilidade de inexistência de inscrições, seja em razão da inviabilidade da 

competição em decorrência da reduzidíssima quantidade de candidatos eventualmente 

habilitados. 

Assim, a presente propositura visar alterar às formas de 

provimento de aludidos empregos públicos, ampliando-as mediante o acréscimo da 

possibilidade da formação de nível superior também ser obtida em "program espe 'al 

de formação pedagógica, ou equivalente, devidamente reconhecido". 
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Por fim, cuidando-se de mera adequação - das formas cfé 

provimento de empregos públicos já existentes, sem alteração da sua quantidade, 

importa ressaltar que a medida não acarretará aumento de despesa de pessoal, pelo 

que não se aplicam ao caso as disposições constantes da Lei de Responsabilidade 

Fiscal e das demais normas orçamentárias e financeiras em vigor. 

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse 

público, mormente no que concerne à incrementação do serviço público de ensino 

prestado à população pela Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti, contará a 

iniciativa, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GIL RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GSWIcgs 
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Dispõe sobre a alteração das formas de 

provimento dos empregos públicos que 

especifica, da Escola Técnica de Saúde 

Pública Prof. Makiguti, da Fundação 

Paulistana de Educação e Tecnologia. 

Art. 1 2. Ficam alteradas as formas de provimento dos empregos públicos de Professor 

de Ensino Técnico e de Professor de Ensino Médio, da Escola Técnica de Saúde 

Pública Prof. Makiguti, da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, constantes 

do Anexo II da Lei n2  13.865, de 1 2  de julho de 2004, na pfgniqade do dispostoi na  

coluna "Situação Nova" do Anexo Único desta lei. j LkIH'E DE PIKICAÇiÃO 

85 AER 2011 Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaç 
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Denominação do Emprego 
,...1 	Público Otde Forma de Provimento Denominação do Emprego 

Público Otde. Forma de Provimento 

Professor de Ensino Técnico 35 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos. Habilitação específica de grau 
superior de graduação correspondente a 
licenciatura plena 

Professor de Ensino Técnico 35 Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigida formação de nível 
superior obtida em curso de 
licenciatura de graduação plena 
ou programa especial de 
formação pedagógica, ou 
equivalente, devidamente 
reconhecido. 

Professor de Ensino Médio 10 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos. Habilitação específica de grau 
superior de graduação correspondente a 
licenciatura plena 

Professor de Ensino Médio 10 Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigida formação de nível 
superior obtida em curso de 
licenciatura de graduação plena 
ou programa especial de 
formação pedagógica, ou 
equivalente, devidamente 
reconhecido. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0043/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.00v.billegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei municipal n° 13.806, de 10 de maio de 2004, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Paulistana de educação e Tecnologia e cria unidades de ensino, 
pesquisa e extensão a ela vinculadas; 

-Lei n° 13.865, de 1° de julho de 2004, que dispõe sobre os quadros provisórios de 
pessoal da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia e da unidade de ensino, 
pesquisa e extensão que especifica, e altera dispositivos da Lei n° 13.806, de 10 de 
maio de 2004; 

-Decreto n° 45.348, de 29 de setembro de 2004, que atribui à Secretaria Municipal de 
Gestão Pública a realização de concurso público para provimento de dos quadros 
provisórios de pessoal da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia e da 
Faculdade e Escola Técnica de Saúde Pública Cidade Tiradentes criados pela Lei n° 
13.865, de 1° de julho de 2004. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Pau 13 de abril de 2011. 

e 

• "'"--"" 

C o Marc; de Carvalho Giannini 
Procurador upervis ,, :o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

A13/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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(Projeto de Lei no 138/04, do Executivo, aprovado na forma do iReititatti2CPcig 
LEI No 13.806, DE 10 DE MAIO DE 2004 	 l Sonia Maria S. Ferre:ra 

Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia 
e cria unidades de ensino, pesquisa e extensão a ela vinculadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de maio de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Administração 
Municipal, a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, entidade da administração 
indireta, com a finalidade de promover o desenvolvimento e a manutenção do ensino 
técnico e superior, o desenvolvimento tecnológico, a pesquisa aplicada e a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria a órgãos públicos e privados nas áreas de sua 
atuação, para atendimento às demandas da população e do mercado, em sintonia com 
as políticas públicas, planos e programas de desenvolvimento metropolitano. 
§ 1° A Fundação será mantenedora de unidades de ensino técnico e superior, pesquisa 
e extensão criadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 20 A Fundação reger-se-á por estatuto próprio a ser aprovado por decreto, dispondo 
sobre sua missão, objetivos, estrutura, organização, responsabilidades, competências 
e funcionamento. 
Art. 2° A Fundação, com sede e foro na cidade de São Paulo, vinculada à Secretaria 
Municipal de Educação, terá personalidade jurídica de direito público, com autonomia 
administrativa, financeira, patrimonial e didática. 
Art. 3° Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se fizerem 
necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos no art. 5° desta 
lei. 
Parágrafo único. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de 
seu ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual será parte integrante 
o estatuto devidamente aprovado por decreto. 
Art. 4° Para a consecução de sua finalidade, a Fundação deverá: 
I - viabilizar a oferta de: 
a) educação profissional técnica e tecnológica; 
b) educação superior; 
c) cursos de qualificação, de aperfeiçoamento e de especialização; 
II - organizar, manter e controlar a implantação e a operação de unidades de ensino 
técnico e superior, pesquisa e extensão, para a oferta das atividades referidas no 
inciso I deste artigo, a saber: 
a) centros de educação tecnológica; 
b) instituições de educação superior; 
III - promover e apoiar o ensino, a pesquisa e a extensão para as áreas de serviços, 
comércio, indústria e ações sociais voluntárias; 
IV - desenvolver outras ações relacionadas com sua finalidade. 
Art. 5° Constituem patrimônio da Fundação: 
I - quaisquer bens, móveis e imóveis, e direitos que a Fundação venha a possuir por 
aquisições, doações, legados, subvenções e auxílios; 
II - outros bens e valores que lhe sejam destinados por entidades de direito público ou 
privado; 
III - dotações orçamentárias provenientes do erário municipal; 
IV - eventuais saldos de exercícios financeiros. 
Parágrafo único. O patrimônio da Fundação será utilizado exclusivamente para a 
consecução de seus objetivos. 
Art. 60  Os recursos financeiros da Fundação serão provenientes de: 
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— dotação consignada anualmente no Orçamento do Município; 
II - convênios com outros entes da Federação e com a iniciativa privada, incluídas as 
instituições de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical 
e mantidas por contribuições compulsórias; 
III - doações, auxílios, subvenções e cooperação financeira, resultantes de ajustes com 
órgãos da administração pública, direta ou indireta, de qualquer esfera e com 
entidades públicas ou privadas; 
IV - receitas próprias resultantes de remuneração por serviços prestados, mediante 
convênios ou contratos específicos; 
✓ - resultados de operações de crédito e juros bancários; 
VI - receitas eventuais. 
§ 1 0  Fica vedado o enquadramento das despesas da Fundação, bem como das 
unidades de ensino técnico e superior, de pesquisa e extensão a ela vinculadas, como 
integrantes dos recursos previstos no art. 208 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, regulamentado pela Lei n 0  13.245/01. 
§ 20  O Poder Executivo fica autorizado a criar uma conta específica, destinada à 
manutenção e desenvolvimento da Fundação. 
Art. 70  A administração superior da Fundação, em conformidade com as disposições de 
seu estatuto, será exercida pelo Conselho Diretor, pelo Conselho Executivo e pelo 
Diretor Presidente, observadas as determinações contidas no art. 83 e incisos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 80  O Conselho Diretor será composto por até dezenove conselheiros. 
§ 1° São membros natos do Conselho Diretor: 
I - o Diretor Presidente da Fundação; 
II - os diretores deunidades de ensino técnico e superior, pesquisa e extensão 
mantidas pela Fundação; 
III - o Secretário do Governo Municipal, ou seu representante; 
IV - o Secretário Municipal de Educação ou seu representante; 
✓ - o Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, ou seu 
representante; 
VI - o Secretário Municipal da Saúde, ou seu representante; 
VII - um representante do Ministério da Educação. 
§ 20  São membros do Conselho Diretor, para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução: 
I - um representante docente de cada unidade de ensino técnico e superior, pesquisa e 
extensão mantida pela Fundação, até o limite de três; 
II - um representante discente de cada unidade de ensino técnico e superior, pesquisa 
e extensão mantida pela Fundação, até o limite de três; 
III - um representante dos funcionários não-docentes de cada unidade de ensino 
técnico e superior, pesquisa e extensão mantida pela Fundação, até o limite de três; 
IV - cinco representantes da sociedade civil. 
§ 3° Os representantes a que se referem os incisos I, II e III do § 2° deste artigo 
deverão ser eleitos diretamente, em conformidade com as disposições estatutárias da 
Fundação. 
§ 40  Cessada a condição de representante nato, será nomeado substituto para a 
complementação do mandato em curso. 
§ 50  O Conselho Diretor será presidido pelo Diretor Presidente da Fundação. 
Art. 9° São competências do Conselho Diretor, em relação às unidades de ensino 
técnico e superior, pesquisa e extensão mantidas pela Fundação: 
I - aprovar os planos plurianuais de investimento e custeio; 
II - aprovar os planos de trabalho anuais, incluída a previsão orçamentária; 
III - aprovar e implementar a criação de novas unidades; 
IV - aprovar os relatórios anuais, incluídas as demonstrações contábeis, financeiras e 



o 
_ 

✓ - estruturar e implantar sistema de avaliação institucional perman&fiWd.g .:tàãds-e. 
patrimoniais; 	 ii 

'. '•:21tta ti° 

P';'nC255D1)(0 t(r(11( 

S Fe • 

serviços; 
VI - elaborar e aprovar seu regimento interno. 
Art. 10. O Conselho Executivo será composto por até onze membros. 
§ 1° São membros natos do Conselho Executivo: 
I - o Diretor Presidente da Fundação; 
II - os diretores de unidades de ensino técnico e superior, pesquisa e extensão 
mantidas pela Fundação, até o limite de três; 
III - o Secretário do Governo Municipal, ou seu representante; 
IV - o Secretário Municipal de Educação ou seu representante; 
✓ - o Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, ou seu 
representante; 
VI - o Secretário Municipal da Saúde, ou seu representante. 
§ 2° São membros do Conselho Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução: 
I - um representante docente das unidades de ensino técnico e superior, pesquisa e 
extensão mantidas pela Fundação; 
II - um representante discente das unidades de ensino técnico e superior, pesquisa e 
extensão mantidas pela Fundação; 
III - um representante dos funcionários não docentes das unidades de ensino técnico e 
superior, pesquisa e extensão mantidas pela Fundação. 
§ 3° Os representantes a que se refere o § 2 0  deste artigo deverão ser eleitos 
diretamente, em conformidade com as disposições estatutárias da Fundação. 
§ 40  Cessada a condição de representante nato, será nomeado substituto para a 
complementação do mandato em curso. 
§ 50  O Conselho Executivo será presidido pelo Diretor Presidente da Fundação. 
Art. 11. São competências do Conselho Executivo, em relação às unidades de ensino 
técnico e superior, pesquisa e extensão mantidas pela Fundação: 
I - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Diretor; 
II - aprovar e encaminhar aos órgãos competentes propostas de criação de cursos e 
respectivos planos; 
III - aprovar e encaminhar aos órgãos competentes propostas de regimentos 
escolares; 
IV - aprovar e encaminhar aos órgãos competentes propostas de ampliação ou redução 
de vagas; 
✓ - aprovar propostas de: 
a) atualização tecnológica; 
b) ampliação ou alteração de espaço físico; 
VI - aprovar planos de carreira e suas alterações; 
VII - aprovar quadros de pessoal e suas alterações; 
VIII - designar os diretores das unidades de ensino técnico e superior, pesquisa e 
extensão, a partir de listas tríplices elaboradas pelas respectivas unidades; 
IX - aprovar a celebração de convênios e acordos de cooperação técnica ou financeira; 
X - aprovar e incentivar planos e projetos de pesquisa, de extensão e de 
desenvolvimento tecnológico; 
XI - elaborar e aprovar seu regimento interno. 
Art. 12. O Diretor Presidente será nomeado pelo Prefeito, de acordo com as 
disposições estatutárias da Fundação, para mandato de três anos, permitida uma 
recondução. 
§ 1 0  São atribuições básicas do Diretor Presidente: 
I - dirigir e coordenar as atividades da Fundação, do Conselho Diretor e do Conselho 
Executivo; 
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Executivo; 
III - representar a Fundação em juízo ou fora dele. 
§ 20  As demais responsabilidades, atribuições e competências do Diretor Presidente 
serão estabelecidas no estatuto da Fundação. 
Art. 13. A Fundação contará com uma secretaria para apoiar o Diretor Presidente no 
exercício de suas funções. 
Art. 14. Os quadros de pessoal da Fundação e das unidades de ensino técnico e 
superior, pesquisa e extensão por ela mantidas serão regidos pela legislação 
trabalhista. 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação, em conjunto com a Secretaria Municipal 
de Gestão Pública, adotará as providências necessárias para viabilizar a instalação e 
início de funcionamento da Fundação. 
Art. 16. Ficam criadas as seguintes unidades de ensino, pesquisa e extensão, 
vinculadas e mantidas pela Fundação nos termos desta lei: 
I - três centros de educação tecnológica, localizados respectivamente: 
a) um na Zona Leste do Município de São Paulo, na região circunscrita pelas 
Subprefeituras de Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo, Guaianases, Itaim Paulista, 
Itaquera, São Mateus e São Miguel Paulista; 
b) um na Zona Sul do Município de São Paulo, na região circunscrita pelas 
Subprefeituras de Campo Limpo, M 'Boi Mirim, Parelheiros, Socorro e Cidade Ademar; 
c) um na Zona Noroeste do Município de São Paulo, na região circunscrita pelas 
Subprefeituras de Pirituba, Perus e Freguesia do Ó; 
II - três faculdades de ciências biológicas, exatas e humanas, localizadas 
respectivamente: 
a) uma na Zona Leste do Município de São Paulo, na região circunscrita pelas 
Subprefeituras de Cidade Tiradentes, Ernnelino Matarazzo, Guaianases, Itaim Paulista, 
Itaquera, São Mateus e São Miguel Paulista; 
b) uma na Zona Sul do Município de São Paulo, na região circunscrita pelas 
Subprefeituras de Campo Limpo, M 'Boi Mirim, Parelheiros, Socorro e Cidade Ademar; 
c) uma na Zona Noroeste do Município de São Paulo, na região circunscrita pelas 
Subprefeituras de Pirituba, Perus e Freguesia do Ó. 
§ 1 0  O Diretor Presidente da Fundação, ouvido o Conselho Executivo, designará Diretor 
provisório para cada unidade, até o início de seu efetivo funcionamento, quando será 
cumpridoo disposto no inciso XI do art. 10 desta lei. 
§ 20  O Diretor provisório de cada unidade apresentará, oportunamente, proposta 
preliminar de quadro de pessoal para a secretaria, corpo docente e apoio técnico-
administrativo da unidade. 
Art. 17. É vedada à Fundação a cobrança de mensalidades e taxas de quaisquer tipos 
dos estudantes matriculados nos seus cursos regulares. 
Art. 18. Para a implementação desta lei, no presente exercício, fica o Executivo 
autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, 
a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), para a instalação da Fundação e início da construção das 
unidades previstas no art. 14 desta lei, criando as dotações orçamentárias para tanto 
necessárias. 
§ 1 0  O decreto que abrir o Crédito Adicional de que trata o "caput" deste artigo 
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, os 
recursos disponíveis para acorrer às despesas. 
§ 2°Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de 2004, 451 0  da 

,10 

II - cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Diretor e dg ton$ettni: a  

do 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	

Pree08,:t"U 1( 3 /O 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Juríd14 -1: :3 	591.3 . 	rn7 r  
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvó1Vi 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 13.865, DE 1" DE JULHO DE 2004 

(Projeto de Lei .'340I04, do Executivo) 

Dispõe sobre os quadros provisórios de 
pessoal da Fundação Paulistana de Rd-
uca pão e Tecnologia e da unidade de 
ensino, pesquisa e estimulo que especi-
fica, e altera dispositivos da LM le• 
13.806, de 10 de maio de 2004. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em sertão de 1' de julho de 2004, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Azt 1°. Os quadros de pessoal da Fundação Paulistana de Edu-
cação e Tecnologia e da Faculdade e Escola Técnica de Saúde 
Pública Cidade Tiradentes ficam constituídos pelos empregos 
públicos criados por esta lei, com as* denominações, quanti-
dades, formas de provimento, remunerações e jornadas de Ira - 
bolbo na conformidade doi Anexos I e IL 
§ 1*. Os empregos públicos serão providos mediante concurso 
público, ficando os empregados sujeitos ia normas da Consoli-
dação das Leis do Trabalho - CLT. 
§ 2°. Havendo correspondência, poderio ser aproveitados os 
concursos públicos realizados no ámbito da Administração Pú-
blica. Direta ou Indireta, para o preenchimento dos empregos 
públicos criados por esta lei. 
Art. 2°. Os empregos públicos .de Assistente de Gestão de Po-
lidais Públicas e de Agente de Apoio são multifuncionais. 
§ 1°. Considera-as multifuncirted a aglutinação de atribuições 
de mesma natureza de trabalho. 
§ 20. As atribuições dos empregos públicos de que trata este 
artigo são as constantes: 
I - do Anexo IV. que se refere o artigo II da Lei n° 13.652, 
de 25 de setembro de 2003, para o emprego público de Agente 
de Apoio. 

-

• 

 do Anexo IV a que se refere o artigo 12 da Lei n° 13.748, 
de 16 de janeira de 2004, para o emprego público de Assis- .. 
tente de Gestão de Políticas Públicas. 
§ 3°. Para efeito de preenchimento doe empregos público; ob-
servar-se-io as necessidades do serviço,. vinculadas aos seg-
mentos de atividades previstos nos Anexos referidas no § 2° 
deste artigo, a suem estabeleci= nos editais dos concursos 
públicos. 
Art. 3". Os ortipaotes dos empregos públicos de Professor pre-
vires no Anexo II desta lei, à exceção do Professor Pesqui-
sador, ficam sujeitos à prestação de no mínimo 2 (duas) horas 
e ao mibdmo 40 (quarenta) horas-aula semanais. 
Art 4°. No prazo de até 2 (dois) anos, contados da publicação 
desta lei, mediante proposta da Fundação Paulistanos de Edu-
cação e Tecnologia, o Executivo encaminhará ao Legislativo 
projeto de lei cornos quadros definitivos e =peúvas planos 
de carreiras do pessoal da Fundação e das unidades de COÍO0 
por ela___ 
Parágrafo único. O projeto de lei deverá conter, ainda, dispo-
sições relativa à acomodação nas carreira dos servidores a56 
então investidos oca =perigos públicos. . 
Art. 5°. A fiação de Diretor Presidente da Fundação Paulistanas 
de Educação e Tecnologia e a fuoção de Diretor (letal da Fa- 
culdade e Eacola Técnica de Saúde Pública Cidade Tiradentea,- 
não remuneradas, serão providas dentre portado= de diploma 
de nível superior reconhecido pelo &go =repetente. • 
§ 1.. O Diretor Presidente será designado pelo Chefe do Exe- 

§ 2

• 

°. O Diretor Geral será designado pelo Diretor Presidente da 
Fundação. 
§ 3'. Recaindo a designação sobre servidor público municipal 
da Administração Direta ou Indireta, será este afastado nos 
termos da legislação vigente, sem prejuízo de sua reanime-
:ação. 
Art. 6'. Fica alterado o § 1* do artigo 16 da Lei n' 13.806, de 
10 de maio de 2004, acrescendo-se ao mesmo artigo o § 3°, 
com a seguinte redação: 

rne.2,3,0Ehn 

"Art. 16 
§ 1°. O Diretoe:plesIdente da &Mação, ouvido o Con-
selho Executivo,-diii~Diretor provisório. POP 
cada unidade, até o início de seu efetivo funciona-
mento, quando será cumprido ei disposto no inciso 

do artigo 1 1 desta lei. 
§ ?. 
§ 3'. Após o Inicio do fiancionamento da unidade de 
ensino; o Diretor Presidente da Fundação poderá res-
ponder, em caráter excepcional, peio cargo de Diretor 
de Unidade por um pertodo máximo de 12 (doze) 
Me3121." (NA) 

Art. 7°. O "caput" do artigo 18 da Lei n° 13.806, de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 18. Para a implementação desta lei, no presente 
exercicio, fica o EXCCUliVO autorizado, noe termos do 
artigo 42 da Lei Federal n°4320, de 17 de março de 
1964,a abrir crédito adicional especial no valor de até 
RS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), 
para a Instalação, o custeio e a remuneração do pessoal 
da Fundação e de suas unidades de ensino, bem corno 
pais o início da construção das unidades previstas no 
artigo 16 desta lei, criando as dotações =ementarias 
para tanto necessárias." (ME) 

Art 8°. Até a instalação 'do Conselho Diretor e do Conselho 
• Executivo da Fundação, as competências de ambos os cole-

giados poderio str exercidas por seu Diretor Presidente, pelo 
prazo máximo de 6 (seis) meses contados da data de Inicio do 
primeiro curso regular. 
Art. 9'. As 'despesas com a execução desta lei correrão por 
conta dos recursos a que se refere o artigo 18 da Lei n°13806, 
de 2004, com a redação conferida por esta lei. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DOMUNIdP10 DE SÃO PAULO, ma 1° de 
julho de 2004, 451' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-
cação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de 
julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo 
Municipal • 
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DECRETO No 45.348, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 

Atribui à Secretaria Municipal de Gestão Pública a realização de concurso público para 
provimento dos quadros provisórios de pessoal da Fundação Paulistana de Educação e 
Tecnologia e da Faculdade e Escola Técnica de Saúde Pública Cidade Tiraderites, 
criados pela Lei no 13.865, de 1 0  de julho de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, cuja instituição 
foi autorizada pela Lei no 13.806, de 10 de maio de 2004, encontra-se em fase de 
implantação; 
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 15 da lei supracitada, segundo o qual as 
Secretarias Municipais de Educação e de Gestão Pública adotarão, conjuntamente, as 
providências necessárias para viabilizar a instalação e o início de funcionamento da 
Fundação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída à Secretaria Municipal de Gestão Pública a realização de 
concurso público visando ao provimento dos quadros provisórios de pessoal da 
Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia e da Faculdade e Escola Técnica de 
Saúde Pública Cidade Tiradentes, constituídos pelos empregos públicos criados pela Lei 
no 13.865, de lo de julho de 2004, constantes de seus Anexos I e II. 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
L GISLAÇÃO P RTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  043/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Prefeito, que dispõe sobre a alteração da 
qualificação de Professores de Ensino Técnico e de Ensino Médio para provimento de 
empregos públicos na Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti, da Fundação 
Paulistana de Educação e Tecnologia. 

A propositura objetiva alterar o Anexo II da Lei 13. 865, de 1 2  de julho de 2004, incluindo 
como requisito para provimento dos referidos empregos a habilitação específica de grau 
superior obtida não apenas mediante a graduação correspondente à licenciatura plena, mas 
também por meio de programa especial de formação pedagógica, ou equivalente, 
devidamente reconhecido. 

O nobre Prefeito justifica a proposta no fato de ter sido apontado à época de providências 
administrativas tendentes à abertura de concurso público destinado ao provimento dos 
mencionados empregos, que há carência de potenciais candidatos com a habilitação em 
licenciatura plena, o que poderia comprometer o resultado e o objetivo do concurso. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa do Sr. Prefeito, pois lei que 
disponha sobre servidores públicos municipais é de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, na clara dicção do art. 37, § 2 2, inciso III, da Lei Orgânica do Município, abaixo 
reproduzido: 

"Art. 37 

(..) 

§ 22  - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: ... 

1— criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos 
na administração direta, autárquica e fundacional; 

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

A matéria, há tempos, possui uma sedimentação jurisprudencial neste sentido: 

Processo legislativo: normas de lei de iniciativa parlamentar que cuidam de/ornada de 
trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso 
dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus municípios 
na organização do sistema de ensino: reserva de iniciativa ao Poder Executivo dos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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projetos de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (art. 61, II, § 1 2, c)." (ADI 
1895/SC, Relator Min. Sepúlveda Pertence). 

A propositura ainda encontra fundamento no Princípio da Eficiência, guindado pela Emenda 
Constitucional n2  19/98 ao plano constitucional, previsto no caput do art. 37 da Constituição 
Federal, sendo que o núcleo deste princípio "é a procura de produtividade e economicidade 
e, o que á mais importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que 
impõe a execução de serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional." (In, 
Fernanda Marinela, Direito Administrativo, Ed. Podivm, 2005, p. 41) 

Além disso, a alteração se encontra de acordo com o Título VI da Lei Federal n 2  9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e com o art. 1 2  da 
Resolução CNE/CEB n 2  02/97 (Resolução do Conselho Nacional de Educação), o qual 
dispõe: 

"Art. 1 - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que integram as 
quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional 
em nível médio, será feita em cursos regulares de licenciatura, em cursos regulares 
para portadores de diplomas de educação superior e, bem assim, em programas 
especiais de formação pedagógica estabelecidos por esta Resolução." 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, conforme art. 40, § 3 2, incisos III e IV da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Paládio Anchie 	 Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 

LICA OMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0043/2011. 

O projeto de lei do Sr. Prefeito "dispõe sobre a alteração das formas de provimento dos 

empregos públicos que especifica, da Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti, 

da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia" 

Segundo o Executivo a Lei 113.865 de 01 de julho de 2004 ao dispor sobre o quadro de 

pessoal da referida Escola Técnica de Saúde Pública, criou dentre outros, os empregos 

de Professor de Ensino Técnico e de professor de Ensino Médio, exigindo, para seu 

provimento mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, "habilitação 

específica de grau superior de graduação correspondente a licenciatura plena". Ocorre 

que em virtude da carência de candidatos com licenciatura plena propôs-se a alteração 

das formas de provimento ampliando-as mediante o acréscimo da possibilidade da 

formação de nível superior também obtida em "programa especial de formação 

pedagógica, ou equivalente, devidamente reconhecido". 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes nada tem a opor a este projeto de lei. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Sala das Comissões  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Secretaria de Registro 
Parlamentar e Revisão 

16 JUN LU11 

SGP - 4 

 

    

Ver. Eliseu Gabriel- presidente 
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SESSÃO: 196-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISA° --fsSGP:4-1"------de 2011-- 	DATA: 15/06/2011 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL: 56 DE 78 

• 	  ,  
Téen: 1  

; 	 :9. . 	, 

- "PL 43/2011, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre a alteração das formas de 

provimento dos empregos públicos que especifica, da Escola Técnica de Saúde Pública Prof. 

Makiguti, da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4  

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Solicito ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura dos pareceres que instruem o processo legislativo do PL 43/2011. 

- É lido o seguinte: (pareceres da Comissão de Constituição e Justiça; parecer 

conjunto de Comissões ao PL 43/2011) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

A votos o PL 43/11. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 
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GABINETE DO PREFEITO 

R 
Senhor Presid 

MÉ 
- 

Folha n°02J  do Proc.1 
N°  aT  00£13 de 20.11 

Maria Jos 	iiVí3iT,21 
Técnico Adrni trativo 

RF 10.940 

BERTO KASSAB 
Prefeito 

2 8 JUN 2011 

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o 

Projeto de Lei ng 43/11, que dispõe sobre a alteração das formas de 

provimento dos empregos públicos que especifica, da Escola Técnica de 

Saúde Pública Prof. Makiguti, da Fundação Paulistana de Educação e 

Tecnologia. 

Em consonância com o disposto no artigo 38 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura 

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria 

nela contida. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus g 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

cgs 
Reg Urg 43-11 
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Totalla Votação : TOTAL 

31 
SIM 	NÃO 
31 

Foiha° 	 proc. 

10 11 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO  

Assi,tene 
RF 160.453 

Matéria : PL 43/2011, DO EXECUTIVO 
Autor : QUITO FORMIGA 

Ementa : Dispõe sobre a alteração das formas de provimento dos empregos públicos que especifica, da Escola 
Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti, da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. (EM REGIME DE 
URGÊNCIA) 

Reunido:  
Data :  

234' Sessão Extraordinária 
28/09/2011 - 17:58:13 às 18:02:27 

   

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
AC.RODRIGUES 	 PR 	Sim 
ADILSON AMADEU 	 PTB 	Sim 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
ANIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
ATTILA RUSSOMANNO 	 PP 	Sim 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Sim 
CAR OS APOLINÁRIO 	 DEM 	Sim 
CL 	INHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 
CLA 	10 FONSECA 	 PPS 	Sim 
CLA DIO PRADO 	 PDT 	Sim 
DALTON SILVANO 

	
PV 	Sim 

DOMINGOS DISSEI 
	

DEM 	Sim 
EDIR SALES 
	

DEM 	Sim 
ELISEU GABRIEL 

	
PSB 	Sim 

FLORIANO PESARO 
	

PSDB 	Sim 
G ILSON BARRETO 

	
PSDB 	Sim 

JAMIL MURAD 
	

PCdoB 	Sim 
JOSÉ POLICE NETO 

	
S/ Partido Sim 

JUSCELINO GADELHA 
	

PSB 	Sim 
MARCO AURÉLIO CUNHA 

	
DEM 	Sim 

MARTA COSTA 
	

DEM 	Sim 
MILTON FERREIRA 

	
PPS 	Sim 

MILTON LEITE 
	

DEM 	Sim 
N OEMI NONATO 

	
PSB 	Sim 

PAULO FRANGE 
	

PTB 	Sim 
Q UITO FORMIGA 

	
PR 	Sim 

RICARDO TEIXEIRA 
	

PV 	Sim 
SOUZA SANTOS 

	
S/ Partido Sim 

U SHITARO KAMIA 
	

DEM 	Sim 
WADIH MUTRAN 

	
PP 	Sim 

Resultado da Votação :  Aprovado 

Sacrutaria de Nagiseo 
Parlamentar e Revisa() 

04 auT 2011 
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-de - • oberto da Silva 
S cretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 2  C)7 	 

do processo nQ 

 

de 20  I 	/ 	/2011 (a) 

  

   

   

À SGP - 23 

  

jva cP&1 1ski 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

234a Sessão Extraordinária, no dia 28 de setembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo 



Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob no .211 a09, e. e folha de 
informação no 029-  

Rafael Nes m . Barreto , 
Técnico • .• atrativo 

o 



Folha 6  L do Processo 
n°. 	de-A.5We.. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 28 de setembro de 2011. 

SGP.23 no 3765/2011 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 28 de setembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
43/11, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a alteração das formas de 
provimento dos empregos públicos que especifica, da Escola Técnica de Saúde 
Pública Prof. Makiguti, da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ICE NETO 
dente 

Anexo: Anexo Único. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

n? 
JCSS/ars 
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CE NETO 
dente 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
• LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE SETEMBRO DE 2011  

..• . Cópia extraída de fls. 03 do processo 
(PROJETO DE LEI No 43/11) 

(EXECUTIVO) 

Dispõe sobre a alteração das formas 
de provimento dos empregos públicos 
que especifica, da Escola Técnica de 
Saúde Pública Prof. Makiguti, da 
Fundação Paulistana de Educação e 
Tecnologia. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de setembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam alteradas as formas de provimento dos empregos 
públicos de Professor de Ensino Técnico e de Professor de Ensino Médio, da 
Escola Técnica de Saúde Pública Prof. Makiguti, da Fundação Paulistana de 
Educação e Tecnologia, constantes do Anexo II da Lei no 13.865, de 1 0  de julho 
de 2004, na conformidade do disposto na coluna "Situação Nova" do Anexo 
Único desta lei. 

Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2011. 

(1,( 
JCSS/ars 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 28 de setembro de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 3765, de 28/09/11, 

encaminhando ao Senhor Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 43/11, de autoria do Executivo. 

Anexo: Anexo Único. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0043 	de 	2011 	11/10/2011 	(a) 	  

RAFAEL N4&IMENTO  BARRETO 
Té 	ministrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 05/10/2011, pág. 01, col. 1a/2a, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.453, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 11/10/2011. 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 28 
do processo 01 -43 de 2011 13/10/2011 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 28 fls. 
Arquivado em 13/10/2011 
O Funcionário 

o Ferreira 
RF 101075 
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